
As organizações sociais e coletivas dos países amazônicos de Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Peru e 
Venezuela, após oito diálogos participativos e inclusivos, definiram prioridades comuns para uma 
Pan-Amazônia unida, próspera, justa, inclusiva e sustentável. 

Considerando que a Pan-Amazônia como um todo é um sistema único, integral e interdependente, é 
importante combater os impactos globais das mudanças do clima, como um estoque e sumidouro de 
carbono, como produtor de água e chuva, como garantia de segurança alimentar e saúde, pela 
biodiversidade e serviços que seus ecossistemas abrigam; 

Considerando o papel dos povos indígenas, comunidades tradicionais e quilombolas, associações de 
produtores, coletivos e redes da Pan-Amazônia, na proteção e gestão dos recursos naturais que geram 
benefícios ambientais, econômicos e sociais em nível global; 

Considerando a necessidade de fortalecimento da autonomia de mulheres, jovens, população LGBTQIA+ 
e demais grupos vulneráveis no processo de decisão e de escuta ativa na elaboração e construção de 
projetos e políticas públicas; 

Considerando que nossas organizações têm demonstrado vocação para o diálogo, alta capacidade de 
articulação e pactuação na busca de soluções comuns, e enfatizando o que nos fortalece como a 
diversidade natural e cultural e que a governança deve ser integral sob um propósito e uma esperança 
compartilhada; 

Considerando a Cúpula dos Chefes de Estado de Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Peru, Suriname, 
Guiana e Venezuela como uma oportunidade para fortalecer os laços de colaboração entre nossas 
organizações e governos, solicitamos: 

1. Fortalecer a Governança Pan-Amazônica: Criar, dentro da estrutura da OTCA, um Conselho Consultivo 
que permita a efetiva participação social dos povos indígenas, comunidades tradicionais e quilombolas, 
redes e sociedade civil. 

2.  Proteger os Defensores do Meio Ambiente: Exigir dos governos pan-amazônicos a implementação da 
proteção individual e coletiva, material e imaterial, com base em políticas públicas construídas de forma 
participativa, com orçamentos suficientes e espaços vinculantes em nível nacional e regional. Pedimos 
aos países que ainda não ratificaram o Acordo de Escazú que o façam o quanto antes. 

3. Garantir a segurança jurídica dos territórios: Assegurar a intangibilidade das reservas territoriais dos 
povos indígenas isolados; garantir a titulação dos territórios dos povos indígenas, comunidades 
tradicionais e quilombolas; a gestão efetiva de áreas naturais protegidas e áreas conservadas, rejeitando 
conjuntamente propostas legislativas que ameacem sua integridade, bem como combatendo 
frontalmente o avanço de economias ilegais. 

4. Garantir a consulta prévia, livre e informada: Garantir a consulta prévia, livre e informada na 
preparação e implementação de planos de desenvolvimento, adaptação e mitigação das mudanças do 
clima, bem como nos mecanismos financeiros, incluindo projetos de carbono. Assim 
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como a regulamentação da Convenção 169 para sua implementação obrigatória nos países que ainda não 
o fizeram. 

5. Promover a bioeconomia amazônica: Garantir que as propostas de bioeconomia não reproduzam 
modelos de agronegócio convencional ou economia mercantil. A bioeconomia amazônica deve ser 
baseada na vida e no bem-estar social, de forma circular e integral, em que se desenvolvam cadeias de 
valor priorizando equidade, inclusão, capacitação, inovação, pesquisa, mercados justos e rastreabilidade. 

6. Investir na transição econômica e energética: Criar um programa regional com metas ambiciosas de 
transição para uma economia de baixo carbono e uma transição energética justa e inclusiva com a 
obrigatoriedade da participação efetiva dos povos indígenas, comunidades tradicionais e quilombolas, 
sociedade civil organizada e governos subnacionais. 

7. Investir na conectividade amazônica sustentável: Priorizar a acessibilidade à conectividade de 
internet, comunicações e transporte sustentável, como meio básico para educação, saúde, acesso a 
mercados internos, dentro e entre nossos países, bem como internacionalmente. 

8. Assegurar saúde e educação integral: Assegurar um sistema diferenciado de saúde (física e emocional) 
e educação para os povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais, considerando as 
necessidades e especificidades de atenção em seus territórios e no contexto urbano. 

9. Evitar o ponto sem retorno: Garantir pelo menos 80% de proteção territorial efetiva para evitar o ponto 
sem retorno. Como mecanismo fundamental, deve-se garantir uma gestão integral do território dentro 
das terras indígenas, comunidades tradicionais e quilombolas, áreas naturais protegidas e outras 
medidas efetivas de conservação e cidades, priorizando incentivos para as comunidades que o conserva. 

10. Fortalecer os sistemas de monitoramento regional: Fortalecer o Observatório Regional da Amazônia 
(ORA) da OTCA, gerando um sistema de indicadores-chave, com acesso público à informação e 
transparência nas fontes de dados, incluindo aqueles fornecidos por governos subnacionais, sociedade 
civil organizada, povos indígenas, comunidades tradicionais e quilombolas, para apoiar o planejamento, 
a tomada de decisões e o desenvolvimento de políticas públicas.

Assinam essa carta 

Rede de Soluções para o Desenvolvimento Sustentável da Amazônia (SDSN Amazônia), Fundação 
Amazônia Sustentável (FAS), Conselho Nacional de Populações Extrativistas (CNS),  Coordenação de 
Organizações Indígenas da Amazonía Brasilera (COIAB), Coordenação Nacional de Articulação de 
Quilombolas (CONAQ), Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais para o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (FBOMS),Grupo de Trabalho Amazônico (GTA), Red Nacional de Conservación Voluntaria 
y Comunal Amazonía Que Late (AQL),  Asociación Amazónicos por la Amazonía (AMPA), Coalición para la 
Producción Sostenible  (CPS), Derecho, Ambiente y Recursos Naturales (DAR), Asociación Interétnica de 
Desarrollo de la Selva Peruana (AIDESEP),  Fundación para la Conservación y el Desarrollo Sostenible 
(FCDS), Alianzas para el Desarrollo Sostenible (ALISOS), PROVITA, Fundación Natura Bolivia (Natura 
Bolivia), GAIA Amazonas, EcoCiencia, Iniciativa Interreligiosa por los Bosques Tropicales (IRI), Governors' 
Climate and Forests Task Force (GCF Task Force), International Union for Conservation of Nature Sur (IUCN 
Sur), Alianza por los Océanos Sostenibles (SOA), Alianza Nor Amazónica (ANA), Concertação pela 
Amazônia, Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), entre outras organizações. 


